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LEVIATÃ – THOMAS HOBBES
IDADE MODERNA

FORMAÇÃO DOS ESTADOS NACIONAIS

No decorrer da Idade Média, a figura política do rei era bem distante daquela que usualmente costumamos imaginar. O poder local dos senhores feudais não se submetia a um conjunto de leis impostas pela autoridade real. Quando muito, um rei poderia ter influência política sobre os nobres que recebiam parte das terras de suas propriedades. No entanto, o reaquecimento das atividades comerciais, na Baixa idade Média, veio a transformar a importância política dos reis. 

A autoridade monárquica se estendeu por todo um território definido por limites, traços culturais e lingüísticos que perfilavam a formação de um Estado Nacional. Para tanto, foi preciso superar os obstáculos impostos pelo particularismo e universalismo político que marcaram toda a Idade Média. O universalismo manifestava-se na ampla autoridade da Igreja, constituindo a posse sobre grandes extensões de terra e a imposição de leis e tributos próprios. Já o particularismo desenvolveu-se nos costumes políticos locais enraizados nos feudos e nas cidades comerciais. 

Os comerciantes burgueses surgiram enquanto classe social interessada na formação de um regime político centralizado. As leis de caráter local, instituídas em cada um dos feudos, encareciam as atividades comerciais por meio da cobrança de impostos e pedágios que inflacionavam os custos de uma viagem comercial. Além disso, a falta de uma moeda padrão instituía uma enorme dificuldade no cálculo dos lucros e na cotação dos preços das mercadorias. 

Além disso, a crise das relações servis causou um outro tipo de situação favorável à formação de um governo centralizado. Ameaçados por constantes revoltas – principalmente na Baixa Idade Média – e a queda da produção agrícola, os senhores feudais recorriam à autoridade real com o intuito de formar exércitos suficientemente preparados para conter as revoltas camponesas. Dessa maneira, a partir do século XI, observamos uma gradual elevação das atribuições políticas do rei. 

Para convergir maiores poderes em mãos, o Estado monárquico buscou o controle sobre questões de ordem fiscal, jurídica e militar. Em outros termos, o rei deveria ter autoridade e legitimidade suficientes para criar leis, formar exércitos e decretar impostos. Com esses três mecanismos de ação, as monarquias foram se estabelecendo por meio de ações conjuntas que tinham o apoio tanto da burguesia comerciante, quanto da nobreza feudal. 

Com o apoio dos comerciantes, os reis criaram exércitos mercenários que tinham caráter essencialmente temporário. Ao longo dos anos, a ajuda financeira dos comerciantes tratou de formar as milícias urbanas e as primeiras infantarias. Tal medida enfraqueceu a atuação dos cavaleiros que limitavam sua ação militar aos interesses de seu suserano. A formação de exércitos foi um passo importante para que os limites territoriais fossem fixados e para que fosse possível a imposição de uma autoridade de ordem nacional. 

A partir de então, o rei acumulava poderes para instituir tributos que sustentariam o Estado e, ao mesmo tempo, regulamentaria os impostos a serem cobrados em seu território. Concomitantemente, as moedas ganhariam um padrão de valor, peso e medida capaz de calcular antecipadamente os ganhos obtidos com o comércio e a cobrança de impostos. A fixação de tais mudanças personalizou a supremacia política dos Estados europeus na figura individual de um rei. 

Além de contar com o patrocínio da classe burguesa, a formação das monarquias absolutistas também contou com apoio de ordem intelectual e filosófica. Os pensadores políticos da renascença criaram importantes obras que refletiam sobre o papel a ser desempenhado pelo rei. No campo religioso, a aprovação das autoridades religiosas se mostrava importante para que os antigos servos agora se transformassem em súditos à autoridade de um rei.

O Estado absolutista

O Antigo Regime, típico da Idade Moderna, compõe-se dos seguintes elementos: capitalismo comercial, política mercantilista, sistema colonial, sociedade estamental, Estado absolutista, intolerância religiosa e laicização cultural. 

O absolutismo, com seu soberano autocrático, caracteriza esse conjunto e até mesmo o simboliza. Não se trata de um simples Estado de transição entre o Estado feudal e o Estado burguês emergente da Revolução Francesa do século XVIII. 

  Processo de Centralização

O processo de centralização e absolutização do poder apresentou três momentos bem demarcados: uma etapa feudal, em que os reis se esforçaram para destacar-se dos vassalos; uma etapa moderna, do século XV ao XVI, em que os reis procuraram criar suas próprias instituições (Conselhos, corpo de funcionários, exércitos); e uma etapa de consolidação, séculos XVI a XVIII, em que a racionalização e a burocratização atingiram o apogeu e definiram a forma moderna do Estado. 

Essas tendências foram mais intensas na Inglaterra e na França do que em Portugal e na Espanha. Na Itália, a independência das cidades impediu a unificação até o século XIX. Na Alemanha, lutas religiosas e sociais fortaleceram os poderes locais. A Holanda foi exceção à regra. Nasceu da revolta contra a Espanha no século XVI, quando as sete províncias do norte formaram a República das Províncias Unidas. Governada por um Stathouder, com poderes civis e militares, e um Pensionário, representante da Assembléia dos Estados, constituiu-se num avanço em matéria de instituições políticas. Com vida econômica intensa, a Holanda era a primeira nação marítima e comercial e centro das feiras industriais da Europa. 

A França foi o modelo mais acabado de absolutização do poder. O Estado avançou devido à crise da Baixa Idade Média: as revoluções camponesas e urbanas punham as classes dominantes em xeque e criavam obstáculos ao próprio desenvolvimento econômico. O Estado forte continha as rebeliões e dinamizava a expansão comercial, pro­movendo a retomada do desenvolvimento econômico. 

Bases sociais  

Devemos compreender o Estado absolutista na sua mais íntima relação com a estrutura da sociedade. Na França do século XVII, havia três cama­das sociais: clero, nobreza e terceiro estado. 

O clero tinha seus próprios representantes, tribunais e assembléias. Recebia os dízimos da população e não pagava talha ao Estado. Havia enorme disparidade entre alto e baixo cleros. Bispos e abades eram os maiores proprietários do reino, enquanto padres e vigários viviam na miséria, com um pequeno salário, a côngrua. 

A nobreza tinha privilégios fiscais, justiça especial, tinha direito a caçar e a exigir obrigações feudais s dos camponeses. Dividia-se em: nobreza cortesã, favorecida pelo rei com os principais cargos e pensões; a togada, de origem burguesa, com cargos na magistratura; a provincial, com dificuldades para sobreviver, buscando casamentos vantajosos no seio da alta burguesia. 

O terceiro estado reunia cerca de 18 dos 19 milhões de habitantes, a maioria sem privilégios. Dividia-se em três classes: burgueses, artesãos e camponeses. Industriais e comerciantes formavam a alta burguesia; a pequena burguesia com­punha-se de oficiais ligados à administração e à burocracia, advogados, médicos, escrivãos. Os artesãos, agrupados em corporações conforme sua especialização, estavam sujeitos a longas jornadas de trabalho. Os camponeses viviam oprimidos por impostos reais, obrigações feudais, dízimos, corvéia (trabalho gratuito). A carga tornava-se insuportável nas secas, quando sobrevinham fome e pestes. 

O conflito entre as classes sociais foi condição fundamental do poder absoluto. O próprio rei instigou o conflito, procurando sobrepor-se a ele e dele tirar proveito. Protegeu a alta burguesia, deu lhe monopólios comerciais e industriais, arrendou-lhe impostos, garantiu-lhe ascensão social, apoiando-a contra clero e nobreza. Reciprocamente, concedeu privilégios ao alto clero e domesticou a nobreza, atraindo-a a seus palácios por meio de cargos e pensões. Também protegeu as corporações dos artesãos contra os grandes capitalistas, assegurando-lhes os direitos, ao mesmo tempo em que defendeu artesãos e capitalistas contra os assalariados. Garantiu aos camponeses direitos de posse e propriedade adquiridos pelo costume. 

O poder real, em suma, descansava sobre o conflito generalizado que tendia a equilibrar as forças sociais, especialmente o conflito entre as duas classes mais poderosas, nobreza e burguesia. 

  Prática e teoria

Em condições de acentuado conflito, o Estado precisava de um forte aparelho burocrático para governar. O rei delegava o poder a ministros ou o exercia pessoalmente, apoiado nos ministros e nos Conselhos de Estado, corpo de assessores que apenas preparava suas decisões finais. Assim, o rei baixava leis, organizava a justiça, arrendava a cobrança dos impostos, mantinha exércitos, nomeava funcionários, tudo em nome do Estado que representava. 

O esquema burocrático-administrativo, mola mestra do poder, também o limitava. A forma de recrutamento de funcionários dava-lhes alto grau de independência, pois recebiam os cargos hereditariamente ou os compravam. A autonomia obrigava o rei a criar sempre novos cargos para tentar dominar a burocracia e, ao mesmo tempo, aumentar as rendas do Estado. Havia outras limitações ao exercício pleno do poder real: a permanência de privilégios nas cidades e nas corporações; a grande extensão do país; as dificuldades de comunicação e o pequeno número de funcionários; a permanência de leis costumeiras, leis fundamentais do reino e leis religiosas. 

A teoria do poder absoluto apresentava o rei como representante de Deus na Terra, defensor da Igreja a e da pátria, protetor das artes, legislador e representante do Estado, cujos interesses estavam acima dos interesses particulares. 

Nicolau Maquiavel, primeiro teórico do poder real, dizia na obra O Príncipe que o rei tinha de ser racional na busca do interesse do Estado, mesmo no uso da violência. Jean Bodin, em A República, afirmava que a autoridade do rei se assemelhava à do pai: era por isso ilimitada. Thomas Hobbes, em Leviatã, considerava que a sociedade inicialmente tinha vivido em anarquia e que os indivíduos formaram o Estado civil para se proteger da violência; daí teria resultado o poder ilimitado do Estado, fruto do consentimento espontâneo dos súditos, que por isso assumia as proporções de um verdadeiro monstro. O teórico mais importante do poder absoluto foi o abade Jacques Bossuet, autor de Política Extraída da Sagrada Escritura. Para ele a autoridade do rei é sagrada porque emana de Deus e discutir-lhe a legitimidade é sacrilégio. 

Na França, o rei era sagrado em Reims, como um bispo. Os súditos lhe deviam obediência como a Deus. Ele encarnava a nação, era a lei viva e a fonte da justiça. O rígido cerimonial da corte correspondia a um culto da monarquia. 

[image: image1]Caso Francês: governo pessoal

O poder real progrediu devagar e sempre na França, durante o século XVI. As guerras religiosas do fim do século XVI e princípio do XVII apenas retardaram o avanço, mas, na segunda metade do século XVII, com Luís XIV, o absolutismo estava configurado. 

Por volta de 1520, apareceram em Paris os primeiros protestantes. Burgueses, nobres, uns atraídos pelo reformismo, outros irritados com o aumento das prerrogativas do rei, converteram-se ao novo culto. Essa oposição à centralização e ao avanço do poder real deu à luta religiosa na França indisfarçável caráter político. 

Com o fraco Francisco II (1559-1560), a família católica dos duques de Guise exercia o poder na prática. Os protestantes tentaram, atrair o rei para seu partido            dos huguenotes: Os católicos, liderados por Antoine de Guise, reagi­ram massacrando um grupo de protestantes em pleno culto, em Vassy. A guerra tornou-se in­controlável e generalizada, ainda que irregular. Os dois lados pediram socorro estrangeiro: os huguenotes, donos de Ruão, entregaram o Havre a Elizabeth, rainha da Inglaterra; os Guise receberam ajuda de Filipe da Espanha. 

A situação se complicou quando subiu ao trono Carlos IX, ainda criança, sob regência da rainha mãe, Catarina de Médici. Em 1570, pelo Edito de Saint-Germain, ela concedeu aos protestantes o direito de celebrar seu culto em pelo menos duas cidades e de dispor de quatro praças-fortes, entre as quais La Rochelle, considerada capital da França huguenote. Com o casamento de um príncipe da casa real de Bourbon com a rainha do Reino de Navarra, os protestantes tiveram condições de ver chegar ao trono o herdeiro Henrique de Navarra, educado no protestantismo. 

Temendo o almirante Gaspar Coligny e uma hipotética conspiração de seus liderados protestantes, Catarina acertou com Henrique de Guise o assassinato do militar, mas o plano falhou. Carlos IX exigiu que se apurassem as responsabilidades; Catarina o convenceu de que havia a conspiração e de que era preciso reprimir os huguenotes em Paris. Foi a Noite de São Bartolomeu, em 24 de agosto de 1572: foram assassina­dos 3 000 protestantes, inclusive Coligny. Ressurgiu com violência a guerra, estimulada pelo papa e seus representantes na França, envolvendo voluntários de toda a Europa. 

Morto Carlos IX, subiu ao trono seu irmão Henrique III e começou a Guerra dos Três Henriques. Henrique De Guise, mais preocupa­do em conquistar a coroa do que defender a fé, fundou a Liga Católica, que, junto com Catarina de Médici, passou a pressionar Henrique III. Este mandou matar De Guise e foi deposto pela Liga. Aliou-se então ao protestante Henrique de Navarra e cercou Paris. Em 1589, Henrique III foi assassinado e deixou designado como sucessor Henrique de Navarra, que assumiu o poder como Henrique IV, depois de repudiar o protestantismo com uma expressão que entrou para a História: “Paris bem vale uma missa”. 

Henrique IV iniciou a Dinastia dos Bourbon, em substituição à de Valois, reinante desde a Idade Média. Depois de se consolidar nas províncias, onde se havia concentrado a resistência da Liga, iniciou a expulsão dos espanhóis e conseguiu, em 1598, firmar com Filipe da Espanha o Tratado de Vervins. Para pacificar católicos e protestantes, promulgou o Edito de Nantes, que dava aos protestantes liberdade de culto e direi­to de conservar algumas praças de guerra para sua defesa. 

Um fanático assassinou Henrique IV em 1610 e subiu ao trono Luís XIII, que no início do reinado também teve a mãe como regente, Maria de Médici. Ela delegou as tarefas reais ao cardeal de Richelieu, que, para fortalecer o poder real, decidiu novamente combater os protestantes. A perseguição terminou com a tomada da fortaleza de La Rochelle, onde os protestantes haviam se refugiado; derrotados, eles perderam seus direi­tos políticos e militares. Conservaram apenas a liberdade de culto. Richelieu opôs-se à nobreza e criou os intendentes, funcionários que fiscalizavam as províncias. Externamente, procurou aumentar o poderio francês e chegou a intervir na Guerra dos Trinta Anos (1618-1648), para garantir os interesses da França na Europa. 

Richelieu morreu em 1642 e Luís XIII, no ano seguinte. Subiu ao trono Luís XIV, O Rei Sol, sob regência da rainha-mãe, Ana da Áustria, e do cardeal Mazzarino. Este governou até 1661. Os aumentos de impostos revoltaram a burguesia e a nobreza, que se uniram nas chamadas frondas. Essas revoltas diminuíram o poder real e desorganizaram a França. 

ESTADOS NACIONAIS MODERNOS. O Estado moderno consolida-se com a centralização das monarquias portuguesa, espanhola, inglesa e francesa do final do século XV e durante o século XVI. Elas estabelecem a propriedade real sobre o solo e as minas e garantem o controle sobre a produção, principalmente de ouro e prata. Fundam companhias mercantis para manter o monopólio da Coroa sobre o comércio de metais preciosos e escravos das colônias e criam um sistema de impostos.

Reino de Portugal. Forma-se no processo da reconquista dos Estados cristãos contra o domínio árabe na península Ibérica em 1139. O reino de Castela tenta dominar Portugal desencadeando a Revolução de Avis, que termina na batalha de Aljubarrota, em 1385, vencida por João I, da dinastia de Avis. Portugal torna-se a primeira monarquia nacional independente da Europa e a pioneira na expansão marítima africana e atlântica.

Reino da França. O fim da Guerra dos Cem Anos, em 1453, não significa a paz para o reino francês. A partir de 1521, a França enfrenta o avanço dos Habsburgo, que conquistam a Coroa imperial germânica e pretendem a hegemonia européia. As guerras com o império germânico se estendem até 1556. O reino francês também se envolve nos conflitos religiosos do período e realiza oito guerras contra os huguenotes (protestantes) entre 1562 e 1598. Em 1610, com Luís XIII, tem início o Estado absolutista. 

Reino da Inglaterra. A partir de 1272 Eduardo III introduz reformas que consolidam o poder real. Anexa o país de Gales à Inglaterra, expulsa os judeus e ocupa a Escócia. Um levante popular em 1297 dá início à guerra de resistência dos escoceses, que se prolonga até 1314. Durante a Guerra dos Cem Anos, a Inglaterra também enfrenta rebeliões camponesas e insurreições dos nobres. Nesse período surge a consciência nacional inglesa, o Parlamento transforma-se num órgão permanente da monarquia e se forma um exército nacional.

Reino da Espanha. Tem por base a permanência de reinos feudais cristãos (Castela, Leão, Navarra e Aragão) durante a dominação árabe. A partir do século XI, os reinos iniciam a reconquista, conseguindo a supremacia cristã no século XIII. Em 1492, os árabes são expulsos definitivamente da península. Em 1469, Castela e Aragão realizam uma união dinástica e iniciam a expansão marítima. Entre 1517 e 1556 passa a fazer parte do império germânico dos Habsburgo, sob Carlos V. Em 1556, Felipe II é coroado rei da Espanha, dando início ao período absolutista.

Reino da Polônia. A formação do Estado aristocrático polonês começa com Sigismundo, em 1506. Em 1569 estabelece um regime unitário com a Lituânia e reforça os privilégios da nobreza e a servidão. Entre 1572 e 1575 a disputa sucessória conduz ao trono Estêvão Bathory, que reforça o exército, alia-se à Suécia e guerreia com sucesso o czar Ivan IV, da Rússia. Em 1610 as pretensões de Ladislau de ocupar o trono moscovita fracassam diante da resistência russa.

Reino da Rússia. Os séculos XII e XIII são de declínio econômico e político, com a Rússia fracionada em senhorios territoriais. O principado de Moscou transforma-se em núcleo aglutinador e em 1328 já exerce uma política hegemônica. Entre 1462 e 1505 Ivan III proclama-se czar, constrói o Kremlin como residência do monarca e transforma o principado de Moscou num Estado unitário. Em 1553 Ivan IV, o Terrível, reforma o governo, a legislação e o exército e estabelece um sistema despótico com vistas a realizar a expansão para o sul e na Sibéria. À morte de Ivan segue-se um período de desordens em virtude de disputas dinásticas e sublevações camponesas. Em 1613 tem início a dinastia absolutista.

Reino da Dinamarca. Os conflitos entre a Coroa, a nobreza e o clero se estendem até 1326, quando o duque de Schleswig é eleito rei. À unificação monárquica segue-se um período de guerra. Em 1397 a rainha Margarida unifica os reinos sueco e norueguês sob a hegemonia dinamarquesa, mas essa união não resiste à sublevação dos suecos em 1464. Durante o século XVI ocorre a expansão do protestantismo. Em 1611 o reino tenta nova reunificação, mas fracassa em virtude da guerra contra a Suécia. 

Reino da Suécia. Une-se ao reino da Noruega em 1319 e, de 1397 à 1464, ao reino da Dinamarca. Sublevações conduzem à separação do reino sueco, apesar da hegemonia dos dinamarqueses, que aniquilam seus adversários em Estocolmo, em 1517. Com a expulsão dos dinamarqueses, Gustavo é eleito rei e funda o Estado sueco. Reorganiza a administração, institui um tribunal de contas e introduz a reforma protestante no país. Em 1592 a coroa sueca une-se à polonesa, mas em 1604 a união é desfeita. Em 1611 o reino sueco é rigidamente centralizado. Separa o poder civil do militar, cria o exército mais moderno da Europa e impõe a hegemonia sueca no Báltico.

Confederação da Suíça. Pertencente ao Império Germânico até 1230, fraciona-se com o surgimento de comunidades politicamente independentes (cantões). Em 1291, diante do avanço dos Habsburgo, os cantões camponeses unem-se numa confederação, que também passa a abrigar os cantões urbanos, em 1332. Estes entram em disputa com os cantões rurais pela hegemonia, provocando uma crise só resolvida em 1444. Em 1499 é reconhecida a independência da Confederação Suíça. 

Reino da Alemanha. Também conhecido como Império Germânico, a partir de 1521 se envolve com a reforma protestante. Vários príncipes confiscam os bens eclesiásticos, enquanto os príncipes católicos formam a Liga de Dessau para defender os interesses da Igreja. A organização dos príncipes em Ligas, a disputa entre elas e a rebelião camponesa iniciada em 1524 debilitam o poder real, em constantes guerras contra a França. Entre 1546 e 1547 o imperador Carlos V tenta recuperar a hegemonia e resolver a questão religiosa. Entre 1555 e 1619 o império se enfraquece e os príncipes consolidam seus Estados territoriais, criando administrações e igrejas próprias. A Guerra dos Trinta Anos, iniciada em 1618, reforça o processo de fracionamento germânico. Em 1648 o império compõe-se de 300 territórios soberanos sem qualquer sentimento nacional comum. Península itálica. O fim da política imperial germânica sobre a Itália, em 1269, cria instabilidade nas cidades e propicia a instauração do senhoriato e a criação de milícias mercenárias. Intensificam-se os conflitos internos e as guerras entre os Estados, incluindo-se o Estado Pontifício. Em 1495 a França conquista Nápoles e derruba os Estados italianos, dando início a uma série de guerras, envolvendo Alemanha, Suíça e Inglaterra, na qual a Espanha (Habsburgos) leva vantagem. A divisão da Itália em Estados independentes ou integrados ao reino Habsburgo permanece até 1713.
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RENASCENÇA ou RENASCIMENTO, nome dado à renovação literária, artística e científica produzida na Europa, que se prolongou por cerca de 300 anos, tendo começado na Itália mais ou menos em 1300, especialmente sob a influência da cultura da Antiguidade. A Renascença difundiu-se por toda a Europa e aboliu costumes e instituições que haviam dominado esse continente durante a Idade Média. As novas idéias e atitudes que então surgiram ainda influenciam nossas vidas.

A Renascença atendia aos interesses da classe burguesa em processo de ascensão, na medida em que buscava uma ideologia e valores culturais que se identificassem com os seus ideais de lucro, individualismo e beleza.

Quando a Renascença teve início, a Europa encontrava-se em processo de formação dos Estados Nacionais, durante o regime Absolutista, e decadência da estrutura feudal. A maioria da população era constituída de servos que trabalhavam a terra para os senhores feudais, cumprindo obrigações (pagamento de impostos para se manter sobre a terra do senhor feudal). Quase tudo na vida girava em torno da religião. Através da filosofia teocêntrica, a Igreja Católica tornou-se a força mais poderosa da Europa. Negavam-se os valores terrenos.

À medida que se desenvolvia a Renascença, os reis e príncipes foram apossando-se das terras feudais e constituindo fortes governos nacionais. O comércio intensificou-se. Muitas pessoas trocaram o campo pelas cidades em formação, fugindo dos altos impostos feudais. A Reforma Protestante, juntamente com o Renascimento e com a formação dos Estados Nacionais, enfraqueceu o poder da Igreja Católica e dividiu o cristianismo em vários credos.

Provavelmente as maiores conquistas da Renascença foram realizadas nos campos da ciência, da filosofia e das artes. Os que viveram na Renascença consideravam a Idade Média um período de ignorância e superstição, e tentaram modelar sua própria civilização segundo os valores de vida da Grécia e Roma antigas.

Os intelectuais e pesquisadores encontraram e traduziram textos antigos que se haviam perdido durante a Idade Média, para criarem leis que se adaptassem às transformações sociais e econômicas da época. Os artistas inventaram novas técnicas para tornar suas obras tão belas e realísticas quanto as dos antigos mestres. Os escritores romperam com o pensamento religioso da Idade Média. Assim como os gregos e romanos, concentraram seu interesse no homem, em vez de concentrá-lo em Deus.

Os intelectuais do séc. XVIII acreditavam que o conhecimento morrera durante a Idade Média e renascera nos séc. XIV e XV; por esse motivo chamaram esse período de Renascença ou Renascimento. Os pesquisadores que apareceram depois julgavam que esse nome era um equívoco. Alguns afirmaram que não existira renascimento algum, pois a sociedade fora modificando-se aos poucos durante toda a Idade Média. Outros disseram que não existira apenas uma, mas várias "renascenças" durante a Idade Média. 
    Atualmente a maioria dos historiadores concorda quanto ao fato de que as mudanças ocorridas entre 1300 e 1600 não constituíram um rompimento completo com a Idade Média, embora tenham trazido amplas e duradouras conseqüências. Por essa razão, dizem os historiadores, o período merece ser chamado de Renascença. Este verbete descreve o novo espírito e os novos interesses surgidos na Renascença, especialmente aqueles que dizem respeito às artes e à literatura.

O Espírito da Renascença

A Renascença foi uma época de observação, racionalismo e ciência. Os homens tornaram-se fascinados com o mundo à sua volta e, como conseqüência, empreenderam viagens para explorar as novas terras; fizeram estudos científicos sobre as plantas e os animais, e realizaram ousadas experiências nos campos da astronomia e da física; e, mais do que tudo, estudaram o próprio homem.

Tudo que dizia respeito ao homem e à sua vida na Terra tornou-se importante para as pessoas da Renascença. Esse interesse pelo homem originou uma filosofia conhecida como humanismo. Durante a Idade Média os homens geralmente haviam pensado em si mesmos como parte menor de um universo e não como indivíduos. Nasciam no seio de uma determinada classe social, como a nobreza ou a classe camponesa, e jamais pensavam em viver ou trabalhar de outro modo que não estivesse de acordo com as tradições da classe à qual pertenciam. Além disso, as obrigações e os impostos feudais que recaíam sobre os servos limitavam seus horizontes. Havia, portanto, uma acomodação forçada pela origem de sangue. Durante a Renascença, a posição ocupada pelas pessoas na sociedade tornou-se menos importante. Os homens começaram a dar valor ao indivíduo. Passaram a orgulhar-se de suas próprias realizações e começaram a julgar os outros mais pelo mérito do que pelo nascimento. Qualquer pessoa instruída em vários campos do conhecimento era chamada homem universal.

Os artistas, arquitetos, poetas e dramaturgos empregaram formas e técnicas novas e ousadas para refletir o espírito da época. Em suas obras, procuraram glorificar o homem e, ao mesmo tempo, conquistar fama para si mesmos. Os artistas da Idade Média haviam sido artesãos desconhecidos. Os artistas da Renascença conquistaram o respeito e a admiração dos imperadores e dos papas.

A pintura tornou-se mais realista do que na Idade Média. A maioria dos pintores medievais limitara-se aos assuntos religiosos. Os pintores renascentistas preferiam os retratos, as paisagens e as cenas da vida cotidiana. Até mesmo nas pinturas religiosas os artistas da Renascença procuravam dar às suas figuras uma aparência próxima à realidade humana. Freqüentemente vestiam os personagens bíblicos à maneira de sua própria época.

A escultura refletiu uma nova compreensão da anatomia humana. Durante toda a Idade Média, a escultura fora empregada meramente para ornamentar os edifícios. As esculturas medievais tinham vestimentas tão pesadas que mal se podia ver sua forma humana. Na Renascença, porém, os escultores passaram a fazer estátuas desligadas de qualquer conjunto arquitetônico. Freqüentemente esculpiam nus reproduzindo fielmente os músculos e as articulações.

A arquitetura voltou-se para o homem e suas necessidades. Os arquitetos renascentistas deram às casas, palácios e edifícios públicos a mesma atenção que dispensavam às igrejas. Procuraram tornar seus edifícios confortáveis para as pessoas que os utilizavam.

A literatura renascentista deu destaque à personalidade individual. Novas formas, como os ensaios e as biografias, tornaram-se importantes. A maior parte da literatura medieval fora escrita em latim. Os escritores da Renascença começaram a adotar línguas vernáculas, como o francês e o italiano, fortalecendo as culturas nacionais.

A Renascença na Itália

Durante a Idade Média, a localização da Itália às margens do mar Mediterrâneo transformou o país em um importante centro de comércio. Com a expansão do comércio, muitas cidades-estados italianas tornaram-se ricas. Uma nova classe média, formada por comerciantes e banqueiros, assumiu o poder. Esses homens, conhecidos como mecenas, financiaram o desenvolvimento do saber e tornaram-se os principais protetores da arte e da cultura.

Durante todo o séc. XIV, os artistas e escritores italianos procuraram desenvolver novos estilos para expressar as novas idéias de sua época. A arte e a literatura renascentistas alcançaram o apogeu na Itália durante o séc. XVI. Os historiadores chamam esse período de Alta Renascença.

O Século XIV. A Renascença começou na cidade de Florença, no centro da Itália. Dentre os pintores, escultores, arquitetos e escritores que lá viviam estavam alguns dos maiores artistas que o mundo já conheceu. A família Médicis, que governava Florença, contribuiu para transformar essa cidade em uma das mais belas da Europa.

Três florentinos abriram caminho para um novo estilo na arte e na literatura: o pintor Giotto (1266-1337) e os escritores Petrarca (1304-1374) e Giovanni Boccaccio (1313-1375).

Giotto rompeu com o estilo rígido e decorativo da pintura medieval. Fazia suas figuras parecerem homens e mulheres reais dotados de fortes sentimentos humanos. Suas obras mais conhecidas são os afrescos sobre as vidas de Jesus Cristo, da Virgem Maria e de São Francisco de Assis. Giotto foi também arquiteto e escultor. O campanário que projetou para a catedral de Florença tem cerca de 90 m de altura.

Petrarca influenciou dois movimentos importantes na literatura. Um deles foi o renascimento dos clássicos. O outro foi o desenvolvimento de uma literatura escrita em idioma italiano. Petrarca colecionava manuscritos antigos e recomendava aos sábios que estudassem tanto o grego como o latim. Escreveu em latim obras no estilo do escritor romano Marco Túlio Cícero. Seus poemas de amor, escritos em italiano, serviram de modelo aos poetas durante mais de 200 anos.

Boccaccio foi influenciado por seu amigo Petrarca. Assim como esse último, estudou literatura antiga e escreveu vários livros em latim. Mas a fama de Boccaccio deve-se ao Decamerão, antologia de contos escritos em italiano que oferece um retrato da vida italiana no séc. XIV.

O Século XV trouxe vários progressos para as técnicas de pintura, escultura e arquitetura. As obras clássicas influenciaram mais do que nunca a literatura italiana.

Pintura. Os pintores florentinos do séc. XV descobriram melhores métodos de misturar as tintas. Também tornaram suas obras mais realistas. Masaccio (1401-1429) foi talvez o maior pintor do início do séc. XV; elaborou leis científicas de perspectiva para dar aos seus quadros uma impressão de profundidade. Masaccio utilizou o claro-escuro (contrastes de luz e sombra) para modelar suas figuras e destacá-las. Suas obras influenciaram vários outros pintores, como, por exemplo, Paolo Uccello (1397-1475) e Antonio del Pollaiuolo (1432-1498). O dominicano Fra Angelico (1387-1455) combinou a nova técnica da perspectiva com o estilo decorativo da Idade Média. Essa combinação teve como resultado quadros comoventes que refletiam uma grande fé religiosa.

Escultura. Donatello (1386-1466) realizou os primeiros progressos importantes na escultura renascentista. Suas estátuas vigorosas e realistas revelam grande conhecimento da anatomia humana. O Davi de Donatello foi a primeira estátua moldada em bronze desde a Antiguidade. Lorenzo Ghiberti (1378-1455) misturou a graça medieval ao realismo renascentista e ficou famoso pela escultura em relevo que fez para as portas do batistério de Florença. Luca della Robbia (1400-1482) foi o primeiro artista célebre a fazer esculturas de terracota colorida.

Arquitetura. A técnica ousada e inventiva de Filippo Brunelleschi (1377-1446) dominou a arquitetura italiana. Brunelleschi estudou as ruínas romanas para aprender os princípios da arquitetura clássica. A imensa cúpula por ele projetada para a catedral de Florença foi uma de suas maiores obras. Nenhum outro arquiteto fora capaz de construir uma cúpula suficientemente grande para a enorme catedral.

Literatura e Conhecimento. O latim ofuscou o italiano como língua literária no séc. XV. Os poetas italianos imitaram o estilo e o ritmo da poesia clássica. Vários prosadores modelaram suas obras segundo as de Cícero, tal como Petrarca recomendara.

Três fatos importantes contribuíram para a difusão do conhecimento. (1) Os soberanos e os papas começaram a formar grandes bibliotecas. A biblioteca do Papa Nicolau II, uma das maiores, tinha quase nove mil livros. (2) Os sábios fundaram academias em toda a Itália para estudar e traduzir a literatura antiga. Além da literatura grega e romana, seus estudos abrangiam obras hebraicas, árabes e egípcias. (3) Johannes Gutenberg (1394-1468), da Alemanha, inventou o tipo móvel em cerca de 1440 e em breve foram criadas tipografias em várias partes da Europa. A educação e a comunicação tornaram-se mais difundidas do que nunca.

O Século XVI é conhecido como Alta Renascença. Durante o séc. XV, os pintores, escultores e arquitetos haviam trabalhado para aperfeiçoar as técnicas de sua arte. No séc. XVI também conseguiram criar obras belas e harmoniosas.

Roma substituiu Florença como centro cultural da Itália. Os papas contrataram artistas de todas as partes da Itália para embelezar a cidade. A Basílica de São Pedro tornou-se um símbolo da importância de Roma. O Papa Júlio II começou a reconstruir a igreja em 1506. Vários dos grandes artistas da época trabalharam em suas plantas.

Michelangelo (1475-1564) foi o principal artista da Alta Renascença e conquistou fama como pintor, escultor e arquiteto. Sua notável habilidade como pintor pode ser observada nos afrescos da capela Sistina, no Vaticano. Dentre suas esculturas mais famosas estão a Pietà, na basílica de São Pedro, e o Davi, na Academia de Florença. O maior feito de Michelangelo na arquitetura foi talvez a cúpula que projetou para a basílica de São Pedro, a qual serviu como modelo para muitas outras cúpulas construídas mais tarde.

Leonardo da Vinci (1452-1519), o maior rival de Michelangelo nas artes, representou o ideal renascentista do "homem universal". Ficou mais conhecido por suas pinturas Mona Lisa e A Última Ceia, mas também foi famoso arquiteto, engenheiro, músico e escultor. Além disso, Leonardo escreveu obras sobre anatomia, matemática e astronomia.

Outro gênio da Alta Renascença foi Rafael (1483-1520). Assim como Michelangelo, Rafael trabalhou nos projetos arquitetônicos para a basílica de São Pedro. Pintou também afrescos para o Vaticano, como, por exemplo, o famoso Escola de Atenas. Muitos dos belos quadros da Madona e o Menino pintados por Rafael revelam equilíbrio e simetria perfeitos.

Muitos outros artistas contribuíram para tornar o séc. XVI um dos mais criativos períodos da história italiana. Dentre esses se encontrava um grupo de talentosos pintores que vivia em Veneza. Artistas venezianos como Giovanni Bellini (1430-1516) e Ticiano (1490-1576) empregaram cores vivas para pintar um mundo de grande beleza.

Os escritores italianos do séc. XVI utilizaram a língua vernácula em muitas de suas obras. O cardeal Pietro Bembo (1470-1547) escreveu Da Língua Materna para provar que o italiano era melhor do que o latim para a literatura. Obras em prosa de excepcional qualidade aumentaram a importância do italiano como língua literária. Dentre essas obras estão O Cortesão, de Baldassare Castiglione (1478-1529). E O Príncipe de Nicolau Maquiavel (1469-1527). Ludovico Ariosto (1474-1533) popularizou a poesia italiana em seu longo poema Orlando Furioso.

A Renascença Propaga-se

Com a mudança da situação política, social e econômica em vários países europeus, as características renascentistas começaram a firmar-se. O desenvolvimento da imprensa contribuiu para propagar as idéias dos humanistas italianos. Sábios e artistas reuniram-se aos grandes mestres italianos. A Renascença chegara à maioria das nações européias aproximadamente em 1500. Inicialmente essas nações copiaram as formas da Renascença italiana; depois começaram a empregar os novos princípios para desenvolver seus próprios estilos.

A França começou a ser influenciada pela Renascença no final do séc. XV. Em 1494, os franceses iniciaram uma série de invasões da Itália que se prolongou pela maior parte do séc. XVI. Os reis e nobres franceses contrataram vários artistas e sábios italianos para servir em suas cortes. Aos poucos os franceses começaram a adaptar as idéias italianas ao seu próprio gosto nacional.

Francisco I, que se tornou rei em 1515, promoveu a arte renascentista na França. Em seu castelo em Fontainebleau, o rei abrigou um grupo de pintores e arquitetos italianos. Esse grupo e mais os artistas franceses por ele instruídos ficaram conhecidos como a Escola de Fontainebleau. Em 1546, Francisco contratou Pierre Lescot (1515-1578) para reconstruir o palácio do Louvre em Paris segundo o estilo clássico renascentista. O escultor Jean Goujon (1510-1566) ornamentou o edifício com estátuas baseadas em modelos gregos.

Durante todo o séc. XVI, a região próxima ao vale do Loire foi um centro da arte renascentista. Os castelos aí construídos pelos reis franceses são exemplos notáveis da arquitetura renascentista francesa; combinam ornamentações clássicas com as graciosas formas francesas.

Vários dos principais escritores da Renascença viveram e trabalharam nos castelos do vale do Loire. Dentre eles estavam o poeta Pierre de Ronsard (1524-1585) e o prosador François Rabelais (1494?-1553). Ronsard escreveu poemas líricos sobre o amor e a natureza, e liderou um grupo de sete poetas conhecido como a Plêiade. As cômicas histórias de Rabelais zombam da Igreja, das universidades e de outras instituições. Sua obra mais conhecida é Gargântua e Pantagruel.

Alemanha e Países Baixos. As mais importantes conquistas da Renascença na Alemanha e nos Países Baixos refletiram-se no conhecimento e na pintura. A Alemanha assumiu a liderança na impressão de livros eruditos depois que Johannes Gutenberg criou a primeira tipografia em meados do séc. XV. Na pintura, os artistas flamengos do séc. XV desenvolveram a técnica da pintura a óleo. No séc. XVI, os artistas puderam criar obras ainda mais realistas utilizando a pintura a óleo.

Erasmo, em latim Desiderius Erasmus Roterodamus (1469-1536), dos Países Baixos, foi o maior sábio renascentista do norte da Europa. Para dar aos sábios uma melhor compreensão da Bíblia, publicou estudos sobre o Velho e o Novo Testamentos. Seus escritos procuraram também harmonizar o pensamento cristão com a filosofia grega. Erasmo lutou pela realização de reformas na Igreja Católica, mas recusou-se a participar da Reforma protestante iniciada por Martinho Lutero (1483-1546) em 1517.

Os pintores alemães e flamengos do séc. XVI combinaram o seu interesse particular pelo detalhe com uma assimilação das técnicas da Renascença italiana, criando assim retratos, paisagens e cenas da vida cotidiana de cunho realista. Os dois principais pintores alemães da Renascença foram Albrecht Dürer (1471-1528) e Hans Holbein, o Moço (1497-1543). Ambos foram à Itália para estudar os princípios da arte renascentista. Pieter Bruegel, o Velho (1525-1569), foi o maior pintor flamengo do séc. XVI; tornou-se conhecido por suas magníficas paisagens e pinturas que retratavam cenas da vida camponesa.

Inglaterra. Dois humanistas ingleses, John Colet (1467-1510) e são Tomás Morus (1478-1535), ajudaram a difundir as idéias renascentistas. Colet fundou em Londres a Escola de São Paulo, modelando-a segundo as escolas renascentistas da Itália. O livro mais famoso de Morus foi A Utopia, que critica a sociedade da época comparando-a com uma sociedade ideal onde o mal não existe. Morus escreveu seu livro em latim e o baseou em A República, de Platão.

A Renascença inglesa alcançou sua maior expressão na literatura, especialmente nas obras dramáticas. William Shakespeare (1564-1616), Christopher Marlowe (1564-1593) e outros dramaturgos brilhantes tornaram-se os porta-vozes da época. Suas peças misturam idéias velhas e novas, e revelam a grande curiosidade e autoconfiança do homem renascentista.

A Espanha desfrutou um período de esplendor artístico e literário durante o séc. XVI. A nação tornou-se rica e poderosa em conseqüência das conquistas e explorações na América. Os soberanos espanhóis tornaram-se generosos protetores das artes e encorajaram os artistas a adotar os estilos renascentistas. O maior monumento da Renascença espanhola é provavelmente o Escorial, um palácio e mosteiro construído por Filipe II.

Muitos espanhóis estudaram na Itália e regressaram ao seu país para ensinar nas grandes universidades de Salamanca e Alcalá. Os sábios espanhóis interessaram-se especialmente pela antiga literatura grega, hebraica e aramaica. Também publicaram vários trabalhos importantes sobre a Bíblia.

Três homens destacaram-se como as principais figuras da Renascença espanhola: El Greco (1540-1614), pintor; Miguel de Cervantes (1547-1616), romancista; e Lope de Vega (1562-1635), dramaturgo. El Greco desenvolveu um estilo original de pintura que reflete influências gregas e italianas. Cervantes escreveu a obra-prima intitulada Dom Quixote, que muitos críticos consideram o maior romance já escrito. Lope de Vega produziu centenas de peças sobre assuntos variados e tornou-se um símbolo da energia e criatividade da Renascença.

Portugal. O período das navegações e dos descobrimentos propiciou a expansão econômica de Portugal, que foi acompanhada de grande desenvolvimento intelectual e artístico. Isso ocorreu sobretudo no reinado de Dom João III, no séc. XVI. Nessa época, muitos aspectos da cultura lusitana foram influenciados pelo contato com outras civilizações, em especial a arquitetura, onde se notam vestígios africanos e asiáticos.

Entre os pintores renascentistas portugueses, que sofreram influências dos renascentistas flamengos, italianos e espanhóis, destacaram-se Jorge Afonso (1475-1540), Cristóvão de Figueiredo (séc. XV - séc. XVI), Vasco Fernandes (1480-1543) e Gaspar Vaz (1490-1569).

A Renascença portuguesa teve seu ponto alto na literatura, com Gil Vicente (1465-1536) e Luís de Camões (1524-1580). Gil Vicente é considerado o principal dramaturgo da língua portuguesa, tendo sido também poeta. Camões, o maior poeta da língua portuguesa, escreveu Os Lusíadas, epopéia sobre a história de Portugal, que serviu de estímulo ao nacionalismo. Outros renascentistas portugueses foram Bernardim Ribeiro (1500-1550?), João de Barros (1496-1570) e Sá de Miranda (1481-1558).

Em Meados do Século XVII, as conquistas da Renascença haviam-se tornado parte da vida européia. Novos estilos se desenvolveram, mas os ideais renascentistas continuaram a influenciar o pensamento ocidental até os dias de hoje. A importância conferida ao indivíduo pela Renascença desempenhou um papel importante no desenvolvimento da democracia; e a determinação do homem renascentista de explorar o seu mundo tem o seu equivalente nas atuais explorações do espaço sideral.
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REFORMA PROTESTANTE

Motivos 

O processo de reformas religiosas teve início no século XVI. Podemos destacar como causas dessas reformas: abusos cometidos pela Igreja Católica e uma mudança na visão de mundo, fruto do pensamento renascentista.

A Igreja Católica vinha, desde o final da Idade Média, perdendo sua identidade. Gastos com luxo e preocupações materiais estavam tirando o objetivo católico dos trilhos. Muitos elementos do clero estavam desrespeitando as regras religiosas, principalmente o que diz respeito ao celibato. Padres que mal sabiam rezar uma missa e comandar os rituais, deixavam a população insatisfeita. 

A burguesia comercial, em plena expansão no século XVI, estava cada vez mais inconformada, pois os clérigos católicos estavam condenando seu trabalho. O lucro e os juros, típicos de um capitalismo emergente, eram vistos como práticas condenáveis pelos religiosos.

Por outro lado, o papa arrecadava dinheiro para a construção da basílica de São Pedro em Roma, com a venda das indulgências (venda do perdão). 

No campo político, os reis estavam descontentes com o papa, pois este interferia muito nos comandos que eram próprios da realeza. 

O novo pensamento renascentista também fazia oposição aos preceitos da Igreja. O homem renascentista, começava a ler mais e formar uma opinião cada vez mais crítica. Trabalhadores urbanos, com mais acesso a livros, começaram a discutir e a pensar sobre as coisas do mundo. Um pensamento baseado na ciência e na busca da verdade através de experiências e da razão. 
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A Reforma Luterana

O monge alemão Martinho Lutero foi um dos primeiros a contestar fortemente os dogmas da Igreja Católica. Afixou na porta da Igreja de Wittenberg as 95 teses que criticavam vários pontos da doutrina católica.

As 95 teses de Martinho Lutero condenava a venda de indulgências e propunha a fundação do luteranismo (religião luterana). De acordo com Lutero, a salvação do homem ocorria pelos atos praticados em vida e pela fé. Embora tenha sido contrário ao comércio, teve grande apoio dos reis e príncipes da época.Em suas teses, condenou o culto à imagens e revogou o celibato. 
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A Reforma Calvinista 

 João Calvino: reforma na França 

Na França, João Calvino começou a Reforma Luterana no ano de 1534. De acordo com Calvino a salvação da alma ocorria pelo trabalho justo e honesto. Essa idéia calvinista, atraiu muitos burgueses e banqueiros para o calvinismo. Muitos trabalhadores também viram nesta nova religião uma forma de ficar em paz com sua religiosidade. Calvino também defendeu a idéia da predestinação (a pessoa nasce com sua vida definida).
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A Reforma Anglicana 

Na Inglaterra, o rei Henrique VIII rompeu com o papado, após este se recusar a cancelar o casamento do rei. Henrique VIII funda o anglicanismo e aumenta seu poder e suas posses, já que retirou da Igreja Católica uma grande quantidade de terras.
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A Contra-Reforma Católica

Preocupados com os avanços do protestantismo e com a perda de fiéis, bispos e papas reúnem-se na cidade italiana de Trento (Concílio de Trento) com o objetivo de traçar um plano de reação. No Concílio de Trento ficou definido: 

- Catequização dos habitantes de terras descobertas, através da ação dos jesuítas;

- Retomada do Tribunal do Santo Ofício - Inquisição: punir e condenar os acusados de heresias;

- Criação do Index Librorium Proibitorium (Índice de Livros Proibidos): evitar a propagação de idéias contrárias à Igreja Católica.

Intolerância 

Em muitos países europeus as minorias religiosas foram perseguidas e muitas guerras religiosas ocorreram, frutos do radicalismo. A Guerra dos Trinta Anos (1618-1648), por exemplo, colocou católicos e protestantes em guerra por motivos puramente religiosos. Na França, o rei mandou assassinar milhares de calvinistas na chamada Noite de São Bartolomeu. 

Mercantilismo 

 É o conjunto de medidas econômicas estabelecido no período de transição do feudalismo para o capitalismo na Europa, dos séculos XV à XVIII, caracterizado pela intervenção do estado na economia. Outras características:
· Balança comercial favorável
· Metalismo
· Protecionismo alfandegário
· Incentivo à exportação, à manufatura e a indústria naval.
Formas:

- Metalismo - Portugal e Espanha

- Cobertismo - França

- Comercialismo - Inglaterra

· Cameralismo – Alemanha

Estado absolutista x mercantilismo:

O Absolutismo determinou o poder indiscriminado nas mãos do rei, o que foi determinado pela política mercantilista.
O pioneirismo português no expansionismo marítimo – comercial:

Essa mobilização de recursos em escala nacional pressupunha a centralização do poder político. Em outros termos, para o estabelecimento de novas rotas comerciais pelo oceano, o que significaria novos pólos de exploração mercantil, era necessária uma acumulação prévia de capital, que as formas medievais não permitiam. O montante dos recursos só podia ser mobilizado pelo estado centralizado, que, a partir disso, reuniria condições para superar as crises feudais. O estado absolutista estabilizou a ordem interna e promoveu a expansão colonial para resolução de seus problemas. Fatores:
· Necessidade de ampliação comercial

· Localização geográfica favorável
· Conhecimentos técnicos
· Formação pioneira do Estado centralizado
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